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Ementa 
MANDADO DE SEGURANÇA. AUXILIAR OPERACIONAL DE SERVIÇOS GERAIS DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.

DEMISSÃO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. USO DO CARGO PARA OBTENÇÃO DE

VANTAGEM INDEVIDA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE DILIGÊNCIAS

DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. CARÁTER PROTELATÓRIO.  OBSERVÂNCIA

CRITERIOSA DO RITO PROCEDIMENTAL PREVISTO NAS LEIS 8.112/90 E

9.784/99. SEGURANÇA DENEGADA.

1.   O indiciado se defende dos fatos que lhe são imputados e não de

sua classificação legal, de sorte que a posterior alteração da

capitulação legal da conduta, não tem o condão de inquinar de

nulidade o Processo Administrativo Disciplinar; a descrição dos

fatos ocorridos, desde que feita de modo a viabilizar a defesa do

acusado, afasta a alegação de ofensa ao princípio da ampla defesa.

2.   A situação exposta nesta impetração ajusta-se à orientação

deste Colegiado acerca da possibilidade de o Presidente da Comissão

denegar pedidos de produção de provas considerados impertinentes,

meramente protelatórios, ou de nenhum interesse para o

esclarecimento dos fatos; a Comissão Processante fundamentou

apropriadamente a rejeição do pedido, explicitando a desnecessidade

de se oficiar aos Correios, já que o fato que se busca provar em

momento algum foi utilizado como fundamento da peça acusatória,

assim como não se mostrou necessária a oitiva de representantes de

BV Financeira em razão das informações escritas prestadas pela

entidade serem idôneas e suficientes.

3.   Imposta a partir de elementos convincentes da postura

desprestigiosa do impetrante em relação à ética funcional, aferidos

em procedimento realizado em harmonia com os princípios embasadores

da atividade sancionadora da Administração, não há qualquer

ilegalidade na penalização do impetrante; ao contrário, sua demissão

evidencia-se coerente, inclusive, com os postulados da

proporcionalidade e razoabilidade, elementos integrativos da

extensão da legalidade do ato disciplinar.
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4.   Segurança denegada, em conformidade com o parecer ministerial.

Agravo Regimental prejudicado. 

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da

TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a

segurança e julgar prejudicado o Agravo Regimental, nos termos do

voto do Sr. Ministro Relator. Votaram com o Relator os Srs.

Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador

convocado do TJ/SP), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do

TJ/CE), Nilson Naves, Felix Fischer e Maria Thereza de Assis Moura.

Ausente, ocasionalmente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. Presidiu o

julgamento o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. A Dra. Carolina

Castro Costa sustentou oralmente pelo impetrado. 

Informações Complementares 
     NÃO OCORRÊNCIA, NULIDADE, PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR /

HIPÓTESE, COMISSÃO PROCESSANTE, INDEFERIMENTO, PEDIDO, INDICIADO,

PARA, PRODUÇÃO DE PROVA / DECORRÊNCIA, CARACTERIZAÇÃO, SUFICIÊNCIA,

FUNDAMENTAÇÃO, PARA, INDEFERIMENTO, PEDIDO, PRODUÇÃO DE PROVA;

INEXISTÊNCIA, DEMONSTRAÇÃO, E, COMPROVAÇÃO, PREJUÍZO, PARA, DEFESA,

ACUSADO; IMPOSSIBILIDADE, PRESUNÇÃO, CERCEAMENTO DE DEFESA. 

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:008112 ANO:1990

*****  RJU-90    REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DA

UNIÃO

       ART:00156 PAR:00001 PAR:00002
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